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Ao abrigo do n.º 1, do artigo 57.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, convoco a Assembleia Municipal 

para uma Sessão Ordinária, a realizar no dia 13 de setembro de 2017, pelas 17h, no auditório do 

Pavilhão de Feiras e Exposições de Penafiel, com a seguinte: 

 

ORDEM DO DIA 

 

1. Aprovação da ata da sessão anterior; 

 

2. Apreciação da informação escrita do Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal, acerca da atividade 

do município, bem como da situação financeira do mesmo, nos termos da alínea c) do n.º 2, do artigo 

25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

 

3. Discussão e votação da proposta da Câmara Municipal da 1.ª Revisão ao Plano Plurianual de Investimentos 

e 2.ª ao Orçamento da Despesa para efeitos do previsto na alínea a), do nº 1, do artº 25º, da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro; 

 
4. Discussão e votação da proposta da Câmara Municipal do relatório sobre a informação semestral do 

Revisor Oficial de Contas sobre a situação económica e financeira semestral do Município de Penafiel, a 30 

de junho de 2017, nos termos do previsto na alínea d), do nº 2, do artº 77º da Lei 73/2013, de 3 de 

setembro; 

 
5. Discussão e votação da proposta da Câmara Municipal do projeto da Operação de Reabilitação Urbana 

Sistemática de Entre-os-Rios, nos temos dos artigos 16º e 17º do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana 

(RJRU-Decreto-Lei nº 307/2009, de 23 e outubro na sua redação atual); 

 

6. Discussão e votação da proposta da Câmara Municipal do projeto da Operação de Reabilitação Urbana 

Sistemática do Vale do Cavalum, nos temos dos artigos 16º e 17º do Regime Jurídico da Reabilitação 

Urbana (RJRU-Decreto-Lei nº 307/2009, de 23 e outubro na sua redação atual);  

 

7. Discussão e votação da proposta da Câmara Municipal de reconhecimento do interesse público municipal 

na regularização de uma exploração pecuária, localizada na avª de Ribas, 63, Lagares, Freguesia de 

Lagares e Figueira, Concelho de Penafiel, cujo proprietário é Manuel Joaquim Moreira - Proc. 779DBU17, 

para os efeitos previstos na al. a), do n.º 4 do art.º 5, do Decreto-Lei nº 165/2014 de 5 de novembro; 
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8. Discussão e votação da proposta da Câmara Municipal de reconhecimento do interesse público municipal 

na regularização de uma exploração pecuária, localizada na Rua dos Olivais, 70, Lagares, Freguesia de 

Lagares e Figueira, Concelho de Penafiel, cujo proprietário é Agostinho da Rocha Soares – Proc. 

808DBU17, para os efeitos previstos na al. a), do n.º 4 do art.º 5, do Decreto-Lei nº 165/2014 de 5 de 

novembro; 

 

9. Discussão e votação da proposta da Câmara Municipal de reconhecimento do interesse público municipal 

na regularização de uma exploração pecuária, localizada na avª de Vila Pouca, 461, Vilar ou Vila Pouca, 

Freguesia de Canelas, Concelho de Penafiel, cujo proprietário é José Maria Vieira da Silva, de 5 de 

novembro – Proc. 802DBU17, para os efeitos previstos na al. a), do n.º 4 do art.º 5, do Decreto-Lei nº 

165/2014 de 5 de novembro; 

 

10. Discussão e votação da proposta da Câmara Municipal de reconhecimento do interesse público municipal 

na regularização de uma exploração pecuária, localizada na avª de Ribas, Lagares, Freguesia de Lagares e 

Figueira, Concelho de Penafiel, cujo proprietário é Hélder Manuel Moreira da Silva, de 5 de novembro – 

Proc. 893DBU17, para os efeitos previstos na al. a), do n.º 4 do art.º 5, do Decreto-Lei nº 165/2014 de 5 

de novembro; 

 

11. Discussão e votação da proposta da Câmara Municipal de reconhecimento do interesse público municipal 

na regularização de uma exploração pecuária, localizada na Rua de S. João de Avis, 110, Freguesia de 

Abragão, Concelho de Penafiel, cujo proprietário é Maria Manuela Mendes da Cruz, – Proc. 722DBU17, 

para os efeitos previstos na al. a), do n.º 4 do art.º 5, do Decreto-Lei nº 165/2014 de 5 de novembro; 

 

12. Discussão e votação da proposta da Câmara Municipal de alteração ao Mapa do Pessoal para o ano de 

2017, para os efeitos previstos na al. a), do n.º 4 do art.º 5, do Decreto-Lei nº 165/2014 de 5 de 

novembro; 

 

13. Conhecimento da minuta da ata e das atas das reuniões de Câmara Municipal aprovadas, nos termos da 

alínea x), do n.º 1, do artigo 35.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

 

Paços do Município, 08 de setembro de 2017 

 




